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EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Ns PP-005/2020 - DWEESAS

ORGÃOS REQUISITANTES DO CERTAIVIE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
(SEIIvEP.A); SECRETARIA DA SAÚDE ISESA); SECRETARIA DE EoucAçAo EASICA rseouc);
SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL [SAS]; SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL
(SEAl]; SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS [SEFIN]; SECRETARIA DA AGRICULTURA.
PECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS [SEAGRI); SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO [SECULT];
SECRETARIA DO ESPORTE E IUVENTUDE [SE]UV]; INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE MORADA
NOVA [IIVlAMN], SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO [SEAD); INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE MORADA NOVA (IPREMN) e AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO
(AMT).
OBIETO: Contratação de empresa especializada para a intermediação na prestação de serviços de
fornecimento de serviços de marcação de hospedagens nacionais e internacionais, bem como de
passagens aereas, para viagens nacionais e internacionais, de ida, volta ou de ida e volta categoria
econõmica, e/ou, em casos excepcionais, em classe executiva, com serviços de reserva, emissão de
bilhetes, marcação, remarcação e demais atividades pertinentes, para atender às necessidades das
diversas unidades administrativas (Secretarias e ou Autarquias] da Prefeitura Municipal de Morada
Nova/CE. '
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote [remuneração fixa por taxa de transação).
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada
ã Av. Manoel Castro, ni* 726, Centro, Morada Nova, Ceará.
DATA E HORA PARA RECEBER, ABRIR E EXAIVIINAR PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO DE
EMPRESAS QUE PRETENDAM PARTICIPAR DO PREGÃO PRESENCIAL NS PP-005/2020 -
DIVERSAS, em 18 de março de 2020 às 09:00 horas (horário local)

EEEÃMBLILQ
Este procedimento licitatõrio reger-se¬-á pelas disposições da Lei Federal nfl 10.520, de 17/07/2002 -
Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ni* 3.555, de 08/08/2000, alterados pelos Decretos nfl
3.693, de 20/12/2000 e nfi 3.784, de 06/O4/2001, Decreto nf* 5.450, de 31/05/2005 e tem como
subsidiaria a Lei ni* 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ni! 8.078,
de 11./09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nP 6.204/07, Lei Complementar ng 123
de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nfi 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar
nfl 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente edital e seus anexos.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA torna público, para conhecimento dos interessados,
que o Pregoeiro, Sr. JORGE AUGUSTO CARDOSO DO NASCIMENTO, nomeado pela Portaria ni*
389/2019, de 19 de dezembro de 2019, e assessorado pelos servidores: ADRIANO LUÍZ LIMA GIRÃO
(Equipe de Apoio) e ALINE BRITO NOBRE [Equipe de Apoio), nomeada através desta mesma Portaria,
juntada ao processo administrativo de que trata esta licitação, recebera e abrirá no horãrio, data e
local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, referentes
ã licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, observadas as normas
e condições do presente Edital. @
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As propostas deverão obedecer ãs especificações estabelecidas por este instrumento convocatório
e seus anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço
acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento
dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

1. DD DBIETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a intermediação na prestação de serviços de
fornecimento de serviços de marcação de hospedagens nacionais e internacionais, bem como de
passagens aereas, para viagens nacionais e internacionais, de ida, volta ou de ida e volta categoria
económica, e/ou, em casos excepcionais, em classe executiva, com serviços de reserva, emissão de
bilhetes, marcação, remarcação e demais atividades pertinentes, para atender às necessidades das
diversas unidades administrativas (Secretarias e ou Autarquias) da Prefeitura Municipal de Morada
Nova/CE.

1.2 CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL E DELE FAZEM PARTE INTEGRANTE

NEXO I - Termo de Referência
NEXO Il - Minuta do Contrato
NEXO III - Ficha de Credenciamento
NEXO IV - Declaração de Habilitação
NEXO V - Declaração de Fatos Supervenientes
NEXO VI - Declaração que não emprega menor de 18 anos
NEXO VII - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação
NEXO VIII - Modelo de PropostaI>I1>III=*.Tl>3=~'..`=>3>Il>

1.a. DAS FASES oo Pnocssso LICITATDRID

1.3.2. Credenciamento dos licitantes, conforme subitem deste edital;
1.3.3. Recebimento de envelopes contendo as "Propostas de Preços" e os "Documentos de HabIlItação";
1.3.4. Abertura das Propostas de Preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
1.3.5. Lances Verbais entre os classificados;
1.3.6. Habilitação do licitante melhor classificado;
1.3.7. Recursos;
1.3.8. Adjudicação;
1.3.9. Homologação;
1.3.10. Contratação.

' 3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trãmite em fases distintas:

2. DAS coNDIçóES E EESTRIÇÓES DE PARTICIPAÇAD
IEF

2.1 - DAS CDNDIÇÕES DE PARTICIPAÇAD

2.1.1 - Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade
regularmente estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada nos referidos serviços objeto
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deste certame e que satisfaça a todas as exigências do presente Edital, especificações e normas, de
acordo com os anexos relacionados.
2.1.2-Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado, as microempresas ou empresas
de pequeno porte, que se encontrem nas condições previstas no § 49 do artigo 3”, da Lei Complementar
n” 123/2006.
2.1.3- Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte,
como criterio de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123 /2006,
em seu cspriuie v - Do Acesso Aos MSECADDS/DAS Aquisições PúsI.IcAS.
2.1.4 -As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas
de Pequeno Porto que não apresentarem a declaração constante do Anexo VII, poderão participar,
normalmente, do certame, porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste
regime.
2.1.5- A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

2.2. DAS Rssrmçoss DE PARTICIPAÇAD
2.2.1-Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
2.2.2-Que tenham em comuin uin ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração.
2.2.3-Que estejam sob processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão,
cisão, incorporação e liquidação.
2.2.4-impedidas de licitar e contratar com a Administração.
2.2.5-Siispensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a
Administração.
2.2.6-Declaradas inidõneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes desta condição.
2.2.7-Empresas cujos dirlgeiites, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam
funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta ou Indireta.
2.2.8-Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais.
2.2.9-Cujo estatuto ou contrato social, não iiiclua no objetivo social da empresa, atividade compativel
com o objeto do certame.
2.2.10-Vedada, ainda, a participação de cooperativas nos termos do art. 52, da Lei Federal ni! 12.690,
de 19 de julho de 2012, publicada no D.O.U de 20/07/2012.
2.2.11 - Não poderá participar empresas que estejam incluídas no Cadastro de Inadimplência da
Fazenda Pública Estadual - CADINE, nos termos do art. 3°, da Lei ni* 12.411, de 02.01.95 e do seu
Decreto Regulamentador ni* 23.661, de 20.04.95;
2.2.12- Não poderá participar do certame pessoa juridica que estiver sofrendo penalidades impostas
por qualquer órgão/entidade da Administração Pública Municipal motivadas pelas liipóteses previstas
no art. 88 da Lei n” 8.666/93 e siias alterações posteriores.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Para o CREDENCIAMENTO, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
3.1.1. Ficha de Credenciamento, devidamente preenchida conforme modelo do anexo III deste edital.
condicionando toda e qualquer comunicação entre o pregoeiro e licitantes atravás do endereço
eletrõnico informado no respectivo anexo, onde deverá ser indicado, expressamente, o nome da pessoa
credenciada, com os respectivos RG e CPF; Q/
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3.1.2. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a Ficha
de Credenciainento para o representante da einprosa, a falta de qualquer uma invalida o documento
para os fins deste procedimento licitatório.
3.1.3. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de
registro comercial, registrado na junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato coiistitutivo
registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
3.1.3.1. Documento de eleição de seiis administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de
sociedade por ações;
3.1.3.2. Inscrição de ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercicio, no caso de
sociedade civil;
3.1.3.3. Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes
ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais;
3.2. Tratando-se de pessoa fisica, cêdula de identidade ou outro documento equivalente, com
fotografia.
3.2.1. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração pública ou particular, esta última
com firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço,
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame,
acompanhado do correspondente documento que comprove os poderes do mandante para a outorga
[contrato social ou documento equivalente);
3.2.2. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a
licitante fazer-se representar pelo credenciado em todas as sessões públicas referentes ã licitação.
3.2.3. Cada licitante somente poderá credenciar 01 [um] representante legal na licitação e,
consequentemente, cada credenciado representará somente 01 [uin) licitante.
3.2.4. No caso de substituição do representante credenciado, a licitante deverá apresentar pedido
formal nesse sentido, o qual, em sendo o caso, deverá se fazer acompanhar dos documentos previstos
nas cláusulas acima.
3.2.5. Não poderá um representante legal ou uni procurador representar mais de uma empresa.
3.2.6. Apresentar Declaração de Habilitação, constante do Anexo IV do Edital.
3.2.7. Apresenta Declaração de enquadramento em regime de tributação, Anexo VII do Edital, se for o
CEISD.

Parágrafo Primeiro: Estes documentos [originais ou cópias) deverão ser entregues fora dos
envelopes, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes
"Propostas de Preços". No caso de cópias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por
servidor integrante da Equipe de Apoio, à vista do original.

Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

ss. DA PART1ciPAçAo DAS iviIcRo EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUEND PDRTE
3.3.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte [ME ou EPP), nos termos da Lei
Complementar nfl. 123, de 14/12/2006, Alterada pela Lei Complementar nê 147, de 07 de Agosto de
2014, para que estas possam gozar dos beneficios previstos nas referidas Leis é necessário, ã época
do credenciamento, manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal,
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nos termos do Artigo SP do referido diploma legal, por meio da Declaração de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio formulário de credenciamento conforme
modelo disposto no ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO - [ME ou EPP), nos termos da Lei
Complementar nê. 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nP 147, de 07 de agosto de
2014.
3.3.2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua
restrição fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que
trata D item supra, fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição
fiscal e que se compromete em sanar o vicio, conforme dispõe a Lei Complementar nê. 123 de
14/12/2006, alterada pela Lei Complementar ni* 147, de 07 de agosto de 2014.
3.3.3. A participação de empresas classificadas como niicroempresa ou empresa de pequeno porte [ME
ou EPP), que tenham declarado possuir restrição fiscal conforme o item acima, somente será
permitido caso tais empresas tenham manifestado, no ato de credenciamento, a condição de
enquadramento como ME ou EPP, conforme dispõe o Item 3.3.1. deste capitulo.
3.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação na licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição:
3.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o
prazo de 05 [cinco] dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a critério do Pregoeiro, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do dêbito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas, estas com efeito de negativa (art. 43, parágrafo primeiro da LC
147/14);
3.3.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem supra, implicará a
decadência do direito ã contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei nê 8.666, de
21/06/1993, sendo facultado ao Pregoeiro convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação (art. 43, parágrafo segundo da LC
147/14);
3.3.7. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar ao Pregoeiro antes de
exercer o direito de preferência previsto na Lei Complementar nê. 123 de 14/12/2006 os documentos:
I. Empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nil. 123 de
14/12/2006:
a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido atravês do site da Secretaria da Receita
Federal, l;_I;_I;¡1:¿¿receita,[`gzenda.gpj¿,j1r¿simplesj1gçional;
b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos
previstos do § 43 do artigo 03 da Lei Complementar nf-i. 123 de 14/12/2006;

II. Empresas NAO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nP.
123 de 14/12/2006;
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício ~ DRE comprovando ter receita
bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 03 da Lei Complementar nê. 123 de
14/12/2006:
b) Cópia da Declaração de Escrituração Digital- SPED;
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa juridica - CNPJ;
d] Cópia do contrato Social e suas alterações;
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento
previstos nos incisos do § 4-fi do Artigo O3 da Lei Complementar nê. 123 de 14/12/2006;
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3.4. Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-a as
penalidades previstas na legislação.

4. oa APRESENTRÇÃE na PRoPos'rA DE PREços E na oociimsnivição DE EAEEITRÇÃE
4.1. A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e
hora determinados no edital, em envelopes separados, devidamente fechados e rubricados no fecho,
assim denominados:

a] Envelope n.fl 1: Proposta de Preços; e
b) Envelope 11.2 2: Documentos de Habilitação.

4.2. Os envelopes deverão conter, em suas partes externas, os seguintes dizeres:

ENvs|.oPE na 1 - PRoPos'ra os Pasços
PREFEITURA MUNICIPAL os Mom-toa Nova
PREsÃo PREsENcuu. NP PP-oos/2020-owERsAs
Razão social. oo PRoPoNENTE=
CNP_N%

ENVELUPE ns 2 - oocUMEN'|¬os DE HAEILITRÇÃU
PREFEITURA MUmc1PRi.oE MURADA Nova
PREGÃO PRESENCIAL NP- PP-oos/2020-DIVERSAS
RAZÃO social. oo PRoPoNENTE:
cNP1 Naz

4.3. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em U1 [uma] via original, na língua portuguesa,
salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubrlcada todas as folhas pelo representante legal do
licitante proponente, indicando especialmente a TAXA DE TRANSAÇÃO, a ser cotada obrigatoriamente
em real [R$12 com até duas casas decimais apos a virgula, podendo ser igual a zero, não sendo aceitas
propostas alternativas, contendo:
4.3.1. Indicação do nome e número do banco, agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
4.3.2. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência,
de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços
ou qualquer outra condição que indusa o julgamento a ter mais de um resultado;
4.3.3. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, sera considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
-1.3.4. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como:
impostos, taxas, fretes e outros.
4.3.5. Quaisquer tributos, custos ou despesas, de qualquer naturesa, omitldos da proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de
acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser entregue sem onus adicional.
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4.3.5. Apos a entrega dos envelopes não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. Não caberá desistência da proposta em
nenhuma hipotese depois de aberto o respectivo envelope.
4.3.7. A simples apresentação da proposta de preço implica na aceitação integral de todas as condiçêes
estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nele
contidas.
4.3.8. Erros de natureza formal que não alterem o valor da proposta, bem como quaisquer inserçêes
na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no Edital, serão tidas como
inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conilitante com o instrumento convocatório
4.4. Serão desclassificadas as propostas que:
a] contiver vícios ou ilegalidades;
b] estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes:
4.5. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
4.5. O prazo de validade das propostas será de no mínimo 50 [sessenta] dias.
4.7. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS".

5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e
Documentos de Habilitação, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada na data, horário e local
determinados neste Edital.
5.2. Nos termos do item 2. deste Edital e com base no inciso IV do art. 11 do Decreto 3.555/2000, o
interessado, ou seu representante legal, deverá comprovar possuir poderes para formulação de ofertas
e lances verbais, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao certame.
5.3. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes,
dando-se inicio ao recebimento dos envelopes, juntamente com declaração dos interessados ou de
seus representantes, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em
conformidade com o inciso Vil, art. 49 da Lei n.9 10.520, de 17/07¡'2002.
5.4. Serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos documentos serão lidos,
conferidos e rubricados pelo Pregoeiro e pelos participantes que o desejarem.
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5.1 - O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um
Pregoeiro, e realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trãmite
indicado abaixo e obedecendo a legislação em vigor.
5.2 - CREDENCIAMENTO: Antes do inicio da sessão os representantes dos interessados em participar
do certame deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, identiiicar-se e
comprovarem a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de
todos os demais atos inerentes ao certame, assinando então lista de presença.
5.5 - RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preámbulo deste Edital terá
inicio ã sessão pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes
devidamente credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá
de cada licitante ou seu representante, em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos
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fechos, as propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo
registrar o nome dos licitantes que assim procederam.
5.3.1 -› Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será
aceito pelo Pregoeiro.
5.3.2 - Apos a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
5.4 - ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os envelopes
contendo a “Proposta de Preços" de todos os licitantes, o Pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará
a verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, o
Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços
para o fornecimento do[s] objetofs] da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
5.5 - CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em
ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que
tenham apresentado propostas com preços sucessivos e superiores em até 10% [dez por cento]
relativamente á de menor, para que seus representantes participem dos lances verbais.
5.5.1 - Caso não sejam verificadas no minimo 03 [três] propostas de preços nas condições definidas
no subitem 5.5, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que
seus representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidas nas
propostas escritas iniciais.
5.5 - LANCES VEREAIS: Em seguida, será dado inicio a etapa de apresentação de lances verbais, que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes,
obedecendo as seguintes disposições:
5.5.1 - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de MENOR PREÇO POR LOTE
(remuneração fixa por taxa de transação] e os demais, em ordem decrescente de valor. No caso de
empate de valor entre propostas será realizado imediatamente sorteio visando definir a ordem de
lance entre os licitantes empatados.
5.5.2 - S5 serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado.
5.5.3 - O Pregoeiro no inicio ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a] Determinar um intervalo minimo entre os lances verbais a serem realizados;
b] Determinar um periodo máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;
5.5.4 - Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do Pregoeiro
na forma da alinea "a" do sub item anterior.
5.5.5 - Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado clesistente o licitante que deixar
de apresentar lance no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma da alinea "b" do sub item 5.5.3.
5.5.5 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão
do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada
para efeito de classificação ao final da etapa competitiva.
5.5.7 - Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada
encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente, exclusivamente pelo
critêrio de menor preço.
5.5.5 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor oferta
para a Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois
de declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante
ciassificado for considerado inabilitado, no exame de oferta subsequente.
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5.5.9 - Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na propria sessão do Pregão.
5.5.10 - Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a
classificação final das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado,
especialmente quanto ã conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para
a contratação constante da planilha anexa ao Termo de Referência, decidindo motivadamente a
respeito.
5.5.11 - Tratando-se de preço inexequivel o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove
a exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser lixado, sob pena de desclassificação.
5.5.12 - Ocorrendo a hipotese tratada no subitem anterior o Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação
do licitante primeiro ciassificado "sob condição", considerando o disposto neste subitem.
5.5.13 - Diante da hipotese tratada no subitem 5.5.11 o Pregoeiro poderá, também "sob condição",
negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir melhor proposta, caso não comprovada a
exequibilidade do licitante anteriormente classificado.
5.5.14 - O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podeiido haver desistência dos lances
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades constantes deste edital.
5.5.15 - Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, serão
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
5.5.15 - Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos,
irrisorios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos.
5.5.17 - Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a
contratação, constantes da planilha anexa ao Termo de Referência.
5.5.17.1 - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais
ou inferiores ã mêdia daqueles apurados pelo Setor de Compras da Prefeitura de Morada Nova,
responsável pela elaboração e emissão da referida Planilha, assim tambêm, dirimidas as eventuais
dúvidas que possam surgir.
5.7 - HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o
Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação” do[s]
licitante[s] que apresentou[aram] a[s] mellior[es] proposta[s], para confirmação das suas condições
habilitatõrias, determinadas no item 7.
5.7.1 - Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope NP.
02 [Documentos de Habilitação], ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,
ou com irregularidades no seu conteúdo e forma, serão considerados inabilitados, não se admitindo

PIPcomplementação posterior.
5.7.2 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor,
sendo-llie adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de
recurso por qualquer dos demais licitantes.
5.7.3 - Se o licitante desatender as exigências habilitatõrias, o Pregoeiro examinará a oferta
subsequente, permitida negociação - subitem 5.5.5 do edital, verificando a sua aceitabilidade e
procedendo á verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, atá a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
5.7.4 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de DE [oito] dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou de nova proposta escoimadas das causas referidas neste ariitíifo.
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5.7.5 - O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos “documentos de habilitação" se dará
ao final da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.
5.5 - RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o[s] licitante[s] vencedor[es] do
certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor
recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de
03 [três] dias corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-
razões em prazo sucessivo também de 03 [três] dias corridos [que começará a correr do término do
prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
5.5.1 - O recurso será dirigido ao[s] Secretário[s] Gestor[es], por intermédio do Pregoeiro, o qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de O5 [cinco] dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05
[cinco] dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo[s] Secretário[s] Gestor[es].
5.5.2 - Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não liabilitado legalniente ou não identificado no processo para responder pelo
Licitante.
5.5.3 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatõrios ou quando
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
5.5.4 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, conforme disposto no § 25 do art.
109 da Lei NP. 5.555/93.
5.5.5 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo
Pregoeiro ao licitante vencedor.
5.5.5 - A petição poderá ser feita na propria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado
ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
5.5.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
5.5.5 - Decidido[s] o[s] recurso[s] e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o[s]
Secretário[s] Oestor[es] homoiogará[ão] e procederá[ão] a adjudicação da(s) proposta[s]
vencedora[s], para determinar a contratação;
5.5.9 - A intimação dos atos decisorios da administração - Pregoeiro ou Secretário[s] - em sede
recursal será feita mediante publicação em diário oficial ou jornal de grande circulação regional,
conforme disposto na Lei Municipal.
5.5.10 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na
Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE.
5.9 - ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo
ser a mesma obrigat.oriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e
facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
5.9.1 ¬ Ao iinal da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual
ou inferior ao previsto para a execução do serviço, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído,
será encaminhado:
a] ã Assessoria juridica da CPL ou a Procuradoria Geral do Municipio, para fins de análise e parecer;
b] e depois a[s] Secretaria[s] competentes para honiologação.
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5.10 - SUSPENSÃO DA SESSAO: Ao Pregoeiro 5 facultado suspender qualquer sessão mediante motivo
devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na
ata dos trabalhos.
6.10.1 - O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e
outros documentos, solicitar pareceres têcnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de
obter melhores subsídios para as suas decisões.
6.11 - INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o
Licitante que, tendo ateiidido a todas as exigências deste Edital, apresentar a MENOR PREÇO POR
LOTE [remuneração fixa por taxa de transação), cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
5.11.1 - Não serão consideradas ofertas oii vantagens não previstas neste Edital.

Parágrafo Primeiro: Encerrada a etapa de lances na hipótese de participação de licitaiite
microempresa [M E] ou empresa de pequeno porte [EPP], será observado o disposto nos art. 44 e 45
da Lei complementar nã 123 de 2005. regulamentada pelo Decreto ng 5.204 de 2007 e alterada pela
Lei Complementar nP 147 de 07 de Agosto de 2014.

Parágrafo Segundo: Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de 5% [cinco por
cento] acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira
colocada e o licita.nte ME ou EPP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

7. nos oocuivisirros os HAEILITAÇÃD
7.1. Os PROPONENTES deverão apresentar no Envelope n.P2 - "Documentos de I~Iabllitação", que
demonstrem atendimento ás exigências que são indicadas a seguir:
7.2. Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos
para sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar
acerca de ocorrências posteriores, conforme modelo de declaração constante do Anexo V deste
Edital.
7.3. Declaração de que a empresa não mantêm em seus quadros funcionais menores de 15 [dezoito]
anos em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 [quatorze] anos, em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprend.iz, nos termos do iiiciso XXXIII do Art. 75 da
Constituição Federal, Anexo VI deste Edital.
7.4. Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente ã autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
7.5. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalniente e com regularidade
perinita a sua emissão e consulta pela internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste
através de consulta junto ao respectivo site.
7.5. Para a habilitação juridica, o licitante deverá, nos documentos exigidos iieste instruinento
convocatório, denionstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação,
podendo ser através do CRC - Certificado de Registro Cadastral, emitido pela Prefeitura Municipal de
MORADA NOVA.
7.7. O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de
Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA. que substituirá os documentos referentes ás
habilitações juridica e fiscal. exceto os documentos enumerados nos incisos ill e IV do Art. 29 da Lei n°
5.555/93, desde que, quando da verificação pelo pregoeiro, seja constatado que a documentação
exigida esteja devidamente regular, dentro do prazo de validade previsto para este certame e
disponível no arquivo e controles do competente cadastro. @
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A) HAEILITAÇÃE jiinioicri
a.1] REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s] cópia[s]
do[s] CPF e RG do[s] sócio[s] da empresa.
a.2] ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Coniercial, em se tratando
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz,
acompanhado da[s] cópia[s] do[s] CPF e RC do[s] sócio[s] da enipresa..
a.3] INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITIJTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
a.4] DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionainento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.5] REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/7 1;
II] Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e
coiiseiheiros], consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III] Ata de fundação da cooperativa;
IV] Ata da assembiêia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII] Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

a.5] CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de
Fornecedores do Município de MORADA NOVA, no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no
item 7.5.

l] O Certificado exigido acima ê obrigatório somente para o licitante que queira substituir documento
conforme o estabelecido no item 7.5.

E) ouacisiciição Econoiviico-EINANEEIRA
b.1] Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
[2015], já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes oii
balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta. na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 5.556/93 e alterações posteriores, o mesmo deverá
estar assinado pelo contador [registrado no Conselho Regional de Contabilidade] e pelo Titular ou
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Representante legal da empresa; as assinaturas deverão estar devidainente identificadas, sendo
obrigatória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador, e, ou, no caso de empresa
optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração
de informação Socioeconõmicas e Fiscais [DEFIS] de Pessoa jiirídica respectivo recibo de entrega em
conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2] No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
b.3] No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial
- constando aínda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.4] No caso de empresa recêm-construida [há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço
de abertiira acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial,
constando no Balaiiço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade
e pelo titular ou representante legal da empresa.
b.5] Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 [trinta] dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.

I] No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll] No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.5“ acima.

C] REGULARIDADE FISCAL

ci) cARTAo NAcIoNAI. os Pessoa jURioIcA _ CNPI;
c.2] PROVA DE INSCRICAO junto à Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3] PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS PAZENDAS FEDERAL. ESTADUAL E MUNICIPAL da
sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem .

I) cERTIoAo coNIUNTA NEGATIVA os oEEITos REI.ATivos A TRIEUTos FEDERAIS E A niviozi
ATIVA DA UNIAO.
II) c'eRTioAo QUANTO A 1:›ivIoA Ariva oo Esraoo, ou EQUIVALENTE, REFERENTE Ao Icivis,
ExPEc›IoA PELA sEcRETARUi na PAEENEA oo ssraoo;
III) cERTIoAo NEGATIVA os oêsrros MuNIcIPAIs, ou EQUIVALENE, ExPEoIoA Psto sEToR
com-IETENTE oo iziUNIciPIo oa sEoE oo ooiviicitio no I.IcrrANTE.
c.4] A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN ni* 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRF5PGFN15212014.htm.
cs) cenririciioo DE REEULARIEADE EE sITUAção (car) ou EQUWALENTE, perante E easier as
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço [FGTS], da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscai.
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c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITUES TRABALI-ll5TAS (CNDT], da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7] Ds documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentar I
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele e válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.8) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos semente serão considerados
se forem acompanhados da versão em portugues firmada por tradutor juramentado.
c.9) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos QQ |trinta] digg gnjzgzjores
g` data dg abertura do geztame.

o) QuaLn=1cAçÃo Tãcnicâ
d.1) Apresentar pelo menos U1 (um) Atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou
Privado, com timbre, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade
compatível com o objeto da licitação.
d.2] Certificado de registro na CADASTUR - Sistema de Cadastro dos Prestadores de Serviços Turísticos
e Profissionais do Turismo, na atividade de agência/consolidadora, operadora de viagens de turismo
emitido pelo Ministério do Turismo, e, ou documento similar com a devida autorização.

Parágrafo Primeiro: Estes documentos [originais ou cópias) deverão ser entregues fora dos
envelopes, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes
"Propostas de Preços". No caso de cópias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por
servidor integrante da Equipe de Apoio, ã vista do original.

Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

3. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTÚ

8.1 - Ate 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa
fisica ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o ato convocatório deste
Pregao.
8.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 [dois] dias úteis contados da data de recebimento do
pedido desta.
8.1.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não
terã efeito de recurso.
8.1.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
8.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçóes mediante
petição confeccionada em maquina datilogrãtica ou impressora eletrónica, em tinta não lavãvel, que
preencham os seguintes requisitos:
8.2.1 - O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Morada Nova/CE;
8.2.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos
documentos comprobatórios] se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
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domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE, dentro do prazo editallcio;
8.2.3 - O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
8.2.4- - O pedido, com suas especificações;
8.3 - A resposta do Municipio de Morada Nova,/CE, será disponibilizada a todas os interessados
mediante publicação do ato em diário oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme
disposto na Lei Municipal e constituirá aditamento a estas instruções.
8.4 - 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
8.5 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
8.5.1 - Qualquer modificação neste edital serã divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, lnquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

9 » nitiosncms, asvouação e Anutnção.
9.1- Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, conñrmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que compiemen-tem a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta,
fixando o prazo para a resposta.
9.2 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
9.3 - 0 Municipio de Morada Nova/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no
todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

10- DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADIUDICAÇÃO

10.1- A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver,
seja classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, é da competência do
Pregoeiro, e, caso haja interposição de recurso, será só de responsabilidade da autoridade superior
competente do órgão de origem desta licitação, que também promoverá a homologação.
10.2- No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da autoridade superior,
competente do órgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este homologarã o julgamento do
Pregoeiro e acljudicará o objeto ao vencedor.
10.3- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de
não homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

11- DO CONTRATO E DA SUHCONTRATAÇAO

11.1- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniëncia da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com o vencedor desta licitação, no prazo máximo de 05 [cinco] dias, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito ã contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo. a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
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homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
11.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante.
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
11.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Municipio de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.
11.5. O objeto do presente contrato deverá ser executado diretamente pela CONTRATADA, sendo
expressamente vedada a sua su bcontrat.ação total ou parcial.

12 - DA DURAÇÃO DO CONTRATO

12.1- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de
60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nã. 8.666/ 93,
e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser
alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
12.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.
12.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
12.2.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso lll, da Lei nf* 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
12.2.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.2.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da
contratação;
12.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

13- DA FONTE DE RECURSOS

13.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta das Dotações Orçamentárias nãs:

il'-'|F'I"-'I'-1"-'il"'-1'-'Í'-'I“-'

0201 04 122 0036 2,_0_Qz - Gestão e Manutenção da Sec. da Articulação institucional - SEAI;
- 0701 10 122 0171 L003 - Gestão e Manutenção da Secretaria de Saúde - SESA;
- 0802 12 122 0291 2_._0_11 - Gestão e Manutenção da Secretaria de Educação Básica;

1001 08 122 0171 2,020 - Gestão e Manutenção da Secretaria da Assistencia Social - SAS;
1101 04 122 0037 2,037 - Gestão e Manutenção da AMT;
1601 04 121 0031 ,giz - Gestão e Manutenção da Secretaria de Planej. e Finanças - SEFIN:
1701 04 122 0037 LE - Gestão e Manutenção da SEAGRI;
1801 13 392 03072J1Íl_í8_ - Gestão e Manutenção da SECULT;
1901 27 812 0616 2,051 - Gestão e Manutenção da SEjUV; Q/
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al- 2101 18 S41 0391 2,053 - Gestão e Manutenção do IMAMN;
-4+ 2201 04 122 0037 20055 - Gestão e Manutenção da Secretaria de infraestrutura - SEINFRA;
-1. 1501 04 122 0037 2.041 - Gestão e Manutenção da SEAD;
l- 1302 09 271 0140 2,030 - Gestão e Manutenção do IPREMN, elemento de despesa:

3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa juridica, com recursos diretamente
arrecadados ou transferidos da PMMN, consignados no Orçamento de 2020.

14- oo sQuILísnIo económico-rlnnncsino Is oo nsnjosrnmsnro os Pnsços
14.1. As partes tém direito ao equilíbrio económico-financeiro do Contrato, em consonância com o
inciso XXI, do artigo 37, da Constituição Federal, a ser realizado mediante revisão de preços.
14.2 A revisão de preços poderá ser solicitada pela CONTRATADA, a qualquer tempo, quando ocorrer
fato imprevisível ou previsível, porém, de consequências incalculáveis, retardador ou impeditivo da
execução do Contrato, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando
álea econõmica extraordinária e extracontratual, que onere ou desonere as obrigações pactuadas no
presente instrumento, respeitando-se o seguinte:
a) a CONTRATADA deverá formular a PMMN requerimento para a revisão do Contrato, comprovando
a ocorrãncia do fato gerador;
b) a comprovação será realizada por meio de documentos, tais como, atos normativos que criem ou
alterem tributos, lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de
transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de
revisão;
c) com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos unitários, comparativas
entre a data da formulação da proposta ou do último reajuste e o momento do pedido de revisão,
contemplando os custos unitários envolvidos e evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido
repercute no valor pactuado.
14.3 independentemente de solicitação, a PMMN poderá convocar a CONTRATADA para negociar a
redução dos preços, mantendo o mesmo objeto CONTRATADA, na quantidade e nas especificações
indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado, ou de itens que compõem o
custo, cabendo a CONTRATADA apresentar as informações solicitadas pela PMMN.
14.4. O reajuste dos valores propostos neste instrumento poderá ser realizado a cada 12 (doze) meses,
a partir da data de sua assinatura, respeitados os limites estabelecidos na lei, com base no IPC-A/IBGE
e, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade deste indice, outro a ser acordado entre as partes;
14.5. Qualquer uma das partes poderá propor a atualização monetária do presente Contrato que será
realizada com base no IPC-A/IBGE e, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade deste indice, outro a
ser acordado entre as partes:
14.6. Durante a vigõncia contratual a Taxa de Transação não sofrerá reajuste

15- nas .flitfrenliçõss E tm I=IscnI.IzAçÃo no conrrurro
15.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 18, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.
15.2. Os contratos somente poderão ser alterados por acordo entre as partes, vedando-se ajuste que
resulte em violação da obrigação de licitar.
15.3. O contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes nos seguintes casos:
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15.3.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica
aos seus objetivos;
1.5.3.2. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto;
15.3.3. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
15.3.4. Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação
ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens;
15.4. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a
manutenção do equilibrio económico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incaiculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual.
15.5. A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, com
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para
menos, conforme o caso.
15.6. Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, deverá restabelecido,
por aditamento, o equilibrio económico-financeiro inicial.
15.7. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato
e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento
nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu
valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples apostila.
15.8. A fiscalização do contrato dar¬~se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual,
será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á
regularização de falhas ou defeitos observados.
15.9. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni* 8.666/93 e suas alterações.
1.5.10. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as
providências cabíveis.

Ie- on Execução nos senviços s on ronivix os PAGAMENTO
16.1. São os seguintes serviços:

16.1.1. Para executar os serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar pessoal com nivel adequado
para atender as exigências deste Contrato;
'l6.1.2. As solicitações serão feitas conforme demanda da CONTRATANTE, pelo Setor de Compras e
Serviços da PMMN; dependendo da necessidade, as solicitações poderão ser feitas inclusive aos finais
de semana e/ou feriados:
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16.1.3. Os serviços deverão ser executados mediante solicitação em documento especifico emitido pelo
de Compras e Serviços da PMMN.
16.1.4. Em casos de necessidade de algum serviço fora do horário de expediente da CONTRATANTE ou
em caráter de urgência, a CONTRATADA poderá atender sem o documento especifico de solicitação,
que será entregue posteriormente;
16.1.5. A passagem a ser emitida, a categoria do hotel a ser reservado, será definida no documento
especifico de solicitação feita pela CONTRATANTE;
16.1.6. Os serviços solicitados deverão ser entregues no de Compras e Serviços da PMMN, ou então
encaminhados eletronicamente para o e-mail mencionado no documento específico de solicitação (e-
tickets, reservas em hotéis, etc) no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da
solicitação;
16.1.7. A CONTRATADA deverá repassar integralmente à CONTRATANTE todos os descontos
promocionais concedidos nas passagens aéreas e nos serviços de hotelaria, a qualquer titulo, sejam
tais descontos publicados ou não, sem prejuizo do desconto já concedido em contrato. Este desconto
poderá ser feito em forma de desconto especial, desde que já consignado na apresentação de contas
para recebimento;
16.1.8. Os preços dos bilhetes aéreos deverão ser cobrados de acordo com as instruções dos órgãos de
controle destas entidades, como DAC, INFRAERO e outros.

16.2. Das Passagens, A CONTRATADA deverá:

16.2.1. Fornecer bilhetes de passagens aereas (e P'l`A's) nacionais, de todas as companhias aéreas
autorizadas a operar no Brasil;
16.2.2. incluir no serviço de fornecimento de passagens a reserva, a emissão, a marcação, a remarcação
e o apoio nos embarques e desembarques;
16.2.3. Realizar a marcação e emissão das passagens no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a
partir do recebimento da solicitação;
162.4. Realizar o chelt-in antecipado ao embarque dos passageiros;
16.2.5. Prestar assessoria para definição de melhor roteiro, horários, freqüência de võos (partidas e
chegadas), tarifas promocionais à época de retirada dos bilhetes e desembaraço de bagagens;
16.2.6. Oferecer reservas e/ou pacotes de viagem para eventos, como congressos, seminários,
workshops, entre outros, onde estejam incluidas passagens, hospedagens, sem custos adicionais para
a CONTRATANTE.
16.27. Realizar o cancelamento de passagens emitidas, mediante solicitação recebida do Setor
responsável, devendo efetuar o reembolso das mesmas para a CONTRATANTE no prazo máximo de 60
(sessenta) dias do recebimento da solicitação.

16.3. Das Hospedagens A CONTRATADA deverá:

16.3.1. Fazer a reserva de hospedagem em hotéis nacionais e internacionais conforme solicitado pela
CONTRATANTE;
16.3.2. A hospedagem deve incluir café da manhã conforme solicitado pela CONTRATANTE, podendo
ser café da manhã, meia pensão ou pensão completa, conforme a necessidade da viagem;
16.33. Realizar a reserva e emissão da confirmação da hospedagem no prazo máximo de 48 (quarenta
e oito) horas a partir do recebimento da solicitação
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16.4. Do pagamento A CONTRATADA, devera:

16.4-.1. Protocolizar mensalmente, perante a CONTRATANTE, ate o 59 dia útil do mes subsequente a
Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo setor competente e pelo gestor do contrato e
encaminhada para a Coordenadoria Financeira.
16.-4.2. Junto com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá preencher e encaminhar para o setor
responsável pela gestão do contrato, planilhas padronizadas pela CONTRATANTE, contendo
informações discriminadas sobre os serviços realizados no mãs. Estas planilhas serão encaminhadas
ã CONTRATADA pelo setor responsavel pela gestão do contrato no momento em que a mesma receber
autorização para executar os serviços.
16.4.3. Apresentar junto a Nota Fiscal/Fatura os comprovantes dos valores de hospedagem emitidos
pelo prõprio hotel, para confirmação dos valores cobrados.
16.4.5. Emitir mensalmente as Faturas, devendo conter, no mínimo, as seguintes informações:
az' identificação do bilhete (número, data de emissão, data da viagem, companhia aerea e trecho),
gastos com hospedagem (hotel, periodo), [devidamente especificados);
bj nome do passageiro;
cj valor das tarifas;
d] valor bruto da fatura;
e] valor correspondente ao desconto;
fj valor da taxa de embarque;
g] valor liquido da fatura.
16.-4.6. Os pagamentos serão efetuados em até U5 [cinco] dias após protocolização e aceitação pela
CONTRATANTE da Nota Fiscal /Fatura correspondente, devidamente atestada e serão creditados na
conta corrente /Agência/do Banco, em nome da CONTRATADA.
16.437. Para efeito de liberação do pagamento, a regularidade juridica e fiscal deverá ser comprovada
pelos documentos hábeis ou por meio do Certificado de Regularidade de Registro Cadastral - CRC, e
outros documentos que possam ser considerados pertinentes pela Coordenadoria Financeira da
CONTRATANTE.
16.-4.8. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado no parágrafo 164.6., passara a ser contado a partir da data da sua
reapresentação e aceitação.
16.4.9. Nenhum pagamento será efetuado ã CONTRATADA, enquanto perdurar pendência
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência.
16.5. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada:
16.5.1. Não produziu os resultados acordados;
16.52. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida.

1'/z nas oenicnções on conrnnrnivre
17.1. Solicitar a execução do obieto à CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
112. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de produtos e materiais,
consoante estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
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17.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
17.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
17.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
17.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
17.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
17.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
17.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

18- DAS oanlonções DA cowrnarnnn

18.1. Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como: obrigações civis,
trabalhistas, fiscais, previdenciárias, ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA.
1.8.2. Cumprir os termos previstos no presente contrato e a responder todas as consultas feitas pela
CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.
18.3. Se sujeitar ás cláusulas contratuais estabelecidas neste contrato.
18.4. Se sujeitar, nos casos omissos, às normas da Lei Federal 10.520/D2;
18.5. Para as questões resultantes deste instrumento não resolvidas na esfera administrativa, tica
eleito o Foro da Comarca de Morada Nova, estado do Ceará;
18.6. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas ria licitação.
18.7. Atender ao objeto deste contrato de acordo com as especificações e critérios estabelecidos no
Edital de Licitação e seu Termo de Referência, Anexo I
18.8. Possuir cadastro no Ministério do Turismo, no Programa denominado "CADASTUR - Sistema de
Cadastro dos Prestadores de Serviços Turisticos e Profissionais do 'i`urismo";
18.9. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;
18.10. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
18.11. Atender prontamente qualquer exigência de fiscalização inerente ao objeto do contrato;
18.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões
limitados ao estabelecido no § 12, do art. 66, da Lei Federal nê 8.666/1993, tomando¬se por base o
valor contratual.
18.13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã contratante ou a terceiros, decorrentes
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão
ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder ã fiscalização ou acompanhar a
execução contratual.
18.1‹i-. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal
empregado na execução contratual. Q/
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18.15. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.
18.16. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações deste edital, no prazo fixado pelo[s] õrgãofs]/entidade(s]
participante[s], contado da sua notificação.
18.17. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
18.18. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo ii, capitulo V, da CLT.,
e demais normas do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e a medicina do trabalho, bem como
a Legislação correlata em vigor a ser exigida.
18.19. Garantir a manutenção de cõpias de segurança dos dados referentes ao serviço prestado a
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
18.20. Sempre que for necessário passar alguma informação para a Secretaria e/ou Autarquia
requisitante atraves de meio eletrõnico, utilizar software livre, consultando inicialmente a mesma qual
ferramenta deve ser utilizada.
18.21. Ressarcir a contratante, os valores pagos dos serviços emitidos e não utilizados, deduzidos os
valores referente às multas cobradas pelas companhias aéreas.
18.22. Disponibilizar serviço de plantão 24- (vinte e quatro] horas, possibilitando a efetiva solução para
eventuais problemas decorrentes da prestação de serviços, bem como dar suporte a atendimentos
emergenciais que extrapolem os dias/horários determinados.
18.23. Cancelar os bilhetes emitidos, desde que solicitados pela contratante em tempo hábil.
18.24. Repassar a contratante o valor de todas as comissões que lhe são pagas, relativas ao
fornecimento dos serviços objeto deste instrumento, devendo comprovar documentalmente o
montante dessas comissões.

19 - uns sanções E INFRAÇÕES Aumtuisrnxrivns
19.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, erro, imperfeição ou mora na execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estará,
segundo a extensão ou falta, sujeita às seguintes sanções administrativas, além de outras penalidades
determinadas na Lei 8.666/93 ou na legislação de regência:
19.1.1. Advertência;
19.1.2. Multa;
19.1.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Morada Nova - PMMN, pelo prazo de atê O2 [dois] anos;
191.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição limitada a U5 [cinco] anos ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade da CONTRATANTE que aplicou a penalidade, a qual
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção mencionada com base no item 19.1.S. A reabilitação da
CONTRATANTE que sofrer esta penalidade poderá ser por esta requerida após 02 [dois] anos de sua
aplicação;
19.1.5. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar o
termo de contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito ã ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública,
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pelo prazo de até 05 [cinco] anos, sem prejuizo das multas previstas neste edital e das demais
cominações legais.
19.2. Para possibilitar a melhor aplicação das sanções estabelecidas no subitem 19.1., tendo por base
os principios da proporcionalidade, da razoabilidade, da interpretação sistemática e teleolõgica e,
ainda, da interpretação da lei conforme a Constituição, as irregularidades eventualmente cometidas
pela CONTRATADA serão assim definidas:
19.2.1. FALTAS LEVES: caracterizadas pela execução irregular ou descumprimento de obrigações que
não acarretem em prejuizos relevantes para a Administração, nem inviabilizem a prestação do serviço,
puniveis com advertência;
19.22. FALTAS GRAVES: caracterizadas como aquelas que acarretem transtornos significativos ã
Administração ou que inviabilizem, total ou parcialmente, a execução do Contrato, notadamente em
decorrência de conduta dolosa ou culposa da CONTRATADA, puniveis com advertência e suspensão;
192.3. FALTAS GRAVÍSSIMAS: caracterizam-se pela inexecução total das obrigações que acarretam
prejuizos relevantes aos serviços da Administração, inviabilizando totalmente a execução do Contrato
em decorrência de conduta dolosa da CONTRATADA, decorrente de fraudes na licitação ou na execução
do Contrato, puniveis com declaração de inidoneidade.
19.3. Ao longo da vigência do contratual, o acúmulo de condutas faltosas cometidas de forma reiterada,
de mesma classificação ou não, bem como as reincidências, ensejará a aplicação pela Administração de
penalidades relacionadas ás faltas de maior gravidade;
19.4. As Multas serão aplicadas nas hipóteses de faltas leves, graves e gravissimas, nas seguintes
modalidades, sem prejuizo de outras sanções previstas neste Edital:
19.4.1. Moratória no percentual de 0,5 % [meio por cento] por dia de inadimplência, calculada sobre o
valor global do contrato, limitada 10% [dez por cento] ou seja, por 20 [vinte] dias, caso a
CONTRATADA não inicie o serviço no prazo estipulado e nas condições avençadas;
19.-4.2. Moratórla no percentual de 2% [dois por cento], calculada sobre o valor total do Contrato, pela
inadimplência além do prazo mencionado no subitem 19.4.1., o que poderá ensejar a rescisão do
Contrato;
19.43. Moratória, no percentual de 0,5% [meio por cento] do valor total do Contrato, por dia de atraso,
pela inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia, até o limite máximo de 10% [dez
por cento);
19.4.4. Compensatõria de 5% [cinco por cento] do valor total do Contrato por faltas graves e, na sua
reincidência, esse percentual será de 10% [dea por cen-i:o];
19.4.5. Compensatõria de 10% [dez por cento] do valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução
total deste, com ou sem prejuizo para a PMMN/CE;
19.5. A Suspensão nas hipóteses de faltas graves e gravissimas, entre as quais:
1.9.5.1. Não apresentação, no prazo estabelecido neste Edital, dos documentos exigidos;
T19.5.2. Não assinatura do Contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
1.9.5.3. Não manutenção da proposta;
1.9.5.4. Retardamento injustificado na execução do seu objeto;
19.5.5. Reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências para
reparação de erros; 19.5.6. Manutenção da inadimplência após vencido o prazo da Advertência;
19.5.7. Falha grave na execução do Contrato;
19.6. A Declaração de inidoneidade nas hipóteses de faltas gravissimas:
19.6.1. Comportar-se de modo inidõneo;
196.2. Cometer fraude fiscal;
19.6.3. Fraudar na execução do Contrato.
19.7. A penalidade de suspensão poderá ser aplicada pelos seguintes prazos:
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19.7.1. Por até 30 [trinta] dias, pelo cometimento da falta relativa ao subitem 19.5.5. e 19.5.6.;
19.7.2. Por até 90 [noventa] dias, pelo cometimento das faltas relativas aos subitens 19.5.1. e 19.5.2.;
19.73. Por até 12 [doze] meses, pelo cometimento das faltas relativas aos subitens 19.53. ao 19.5.6.;
19.7.4. Por até 24 [vinte e quatro] meses, por falhar gravemente na execução do serviço [falta relativa
ao subitem 19.5.71.:
19.8. A penalidade de inidoneidade será aplicada por até 5 [cinco] anos quando:
19.8.1. A licitante apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados no Contrato,
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem indevida;
'19.8.2. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;
19.83. Comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
19.9. O atraso injustificada na execução do Contrato, por periodo superior a 30 [trinta] dias, bem como
não manter atualizada todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, deverá ensejar a
rescisão do Contrato, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em
que será aplicada multa nos percentuais e graduações aplicáveis ã ocorrência;
19.10. As multas aplicadas serão descontadas da Fatura/N ota Fiscal, da garantia ou de crédito
existente na PMMN /CE em relação ã CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior aos créditos
existentes, a CONTRATADA deverá recolhê-las, no prazo de até 15 [quinze] dias, mediante DAM ein
favor da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a contar da data da comunicação oficial para
pagamento. No caso de não pagamento, o valor complementar será cobrado judicialmente, consoante
o disposto no § 38 do art. 86 e § 19 do art. 87 da Lei n.ê 8.666/93, acrescido de juros moratórios de
0,5% [meio por cento] ao mês;
19.11. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e
condições especificados no § 13 do art. 57 da Lei 8.666/93, e a solicitação dilatória deverá ser recebida
contemporaneamente ao fato que a ensejar;
19.12. O pedido de prorrogação do prazo para inicio da execução do serviço não terá efeito suspensivo
e deverá ser encaminhado por escrito, antes de expirado o prazo contratual, anexando~se documento
comprobatório do alegado pela CONTRATADA, competindo a autoridade competente gestora do
contrato a concessão da prorrogação pleiteada;
19.13. Compete a autoridade competente ~ gestora do contrato a aplicação das penalidades previstas
nesta cláusula;
19.14. Da aplicação das penalidades previstas nos itens 19.1.1., 19.1.2. e 191.3., caberá recurso, no
prazo de 05 [cinco] dias úteis, contados da notificação, que será dirigido à autoridade superior, por
intermédio da que praticou o ato, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir
devidamente iiiformados; da penalidade prevista no subitem 19.1.4., caberá pedido de reconsideração
de decisão ao Prefeito Municipal, no prazo de 10 [dez] dias úteis a contar da data de intimação do ato;
19.15. As sanções de multa poderão ser aplicadas conjuntamente com as demais penalidades previstas
no subitem 19.1., segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, facultada a defesa prévia do
CONTRATADO no respectivo processo, no prazo de 5 [cinco] dias úteis.
19.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas na imprensa oficial e, no caso de
impedimento de licitar e contratar com a administração pública;
19.17. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas nos subitens 19.1.3. e 19.1.4., desta
Cláusula, bem como a rescisão contratual, serão publicados resumidamente na imprensa oficial.

zu- uns Noniviiis Airricounurção
20.1. As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nê 12.846/2013 [lei
anticorrupção] e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do presente contrato é
vedado ás partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
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20.1.1. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
20.1.2. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
20.1.3. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
do presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
20.1.4. Manipular ou fraudar o equilibrio econômico-financeiro do presente contrato; ou,
2.0.1.5. De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
oniissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nê 12.846/2013, do Decreto
nê 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas
com o presente contrato.

21- nas Rescisões conrnnruais
21.1.. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nê 8.666/93, de 21/O6/93;
21.1..1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveiiiência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 18 do art. 79 da Lei 8.666/93;
c] judicial, nos termos da legislação vigente.
21.1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
21.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
21.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b] O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] O atraso injustificado do início de serviço sem justa caiisa e prévia comunicação ã Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação a
Administração;
f] O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assini como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nê 8.666, de 21 de junho de 1993;
h] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato; @
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I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato além do limite perniitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da l.ei nê 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou giierra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente iniprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p] 0 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q] A subcontratação total oii parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

22- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Fica assegurado ã Entidade de Licitação o direito de:
22.1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados,
notificando-se, por escrito, as l..icitantes que já tenham retirado o Edital, com a antecedência de pelo
menos 24 [vinte e quatro] horas, antes da data inicialmente marcada;
22.1.2. Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, desde que
ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciência aos interessados;
22.1.13. Alterar as condições deste Edital ou qualquer documento pertinente a este Pregão, fixando novo
prazo, não inferior a 08 [oito] dias úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação das
alterações.
22.2. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e
seus anexos, bem como na observãncia dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de
impugnação e recurso.
22.3. É facultada ao Pregoeiro ou ã Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
22.4 A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao
património da Entidade de Licitação, reparando ás suas custas os mesmos, durante a execução dos
serviços contratados, sem que llie caiba nenhuma indenização por parte da Entidade de Licitação.
22.5. É facultada ao Pregoeiro ou ã Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou coinplemeiitar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
22.6 - Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipótese
nenbuina, em qualquer fase do certaine, docunientos autenticados pela forma eletrõnica
rnursiiricnçiio sternõiiiicnj.
22.7. Cópias do Edital e anexos serão fornecidas na saia da Comissão de Licitação, no horário de
expediente desta Prefeitura, ou através do site: gvv_vvv.tce.ce_,gtiv.br.
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22.8. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
do Pregoeiro em contrário.
22.10. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
22.1 1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.
22.11.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a contratação pretendida,
sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de prestação dos serviços em igualdade de
condições.
22.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
22.13. O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso,
para representá-lo na execução do contrato.
22.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

23 - DO FURO

23.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando~se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova - Ce, 02 de março de 2020.

zQÁ›.z\,l\
JORGE AUGUSTO CARDOSO DO NASCIMENTO

Pregoeiro Oficial
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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